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1) Introdução:

O valor dos produtos naturais, es-
pecialmente das plantas medicinais
para a sociedadeepara aeconomiado
Estado é incalculável. Cerca de 60% a
80% da populaçãomundial, especial-
mente em países em desenvolvimen-
to, aindaconfiamnopoder terapêutico
de plantas medicinais no tratamento
de suas doenças (Lapa, 2001).

Somente nos EUA foramvendidos
formalmente, em 1980, cerca de 8
bilhões de dólares emmedicamentos
derivados de plantas; para o período
de 1959 a 1980, os medicamentos
derivados de vegetais representaram
uma constância de 25% de todas as

prescrições médicas nas farmácias
americanas. A venda oficial desses
medicamentosnomundoatinge cerca
de 20 bilhões de dólares/ano, sem
incluir a economia informal dautiliza-
ção popular2 de plantas medicinais
nos países do terceiro mundo e nos
países desenvolvidos, o que elevaria
este valor à ordem de centenas de
bilhõesdedólares/ano (Garcia, 1998).

Acomposição totaldabiodiversida-
de brasileira não é conhecida e talvez
nuncavenhaa ser, tal a suamagnitude
e complexidade3 . Sabendo-se, entre-
tanto, que para a maioria dos seres
vivos o percentual de ocorrência em
territórionacional,naplataformaconti-
nental e nas águas jurisdicionais brasi-
leiras, é elevado, é fácil inferir que o
número de espécies, tanto terrestres
quantomarinhas, aindanão identifica-
das, no Brasil, pode alcançar a ordem
de dezena de milhões.

No tocante à biodiversidade das
florestas tropicais, comoaAmazônia,o
quepode-se esperar é que as potenci-
ais descobertas denovosprodutosna-
turais biologicamente ativos serãodas
florestas tropicais. Somente o Brasil
possui aproximadamente 60.000 es-
pécies de plantas, o que correspon-
de a cerca de 20% de toda a flora

País

Japão
Alemanha
EUA
ReinoUnido
França

Percentual de
Recursos Públicos em P&D

25%
33%
>50%
>50%
>50%

Quadro 1: Percentual de recursos públicos em P&D

Fonte:Machado (2001)

1 Para uma análise mais pormenorizada, não apenas da competência científico-tecnológica para o desenvolvimento de
drogas terapêuticas a partir da biodiversidade, mas também do aparato jurídico-institucional para a conservação e uso
sustentável da biodiversidade, vide Sant� Ana, P.J.P. (2002): É possível a Bioprospecção no Brasil? Tese de doutorado, COPPE/
UFRJ, Rio de Janeiro.
2Supõe-se que mais de 70% dos medicamentos derivados de plantas foram desenvolvidos com base no conhecimento
folclórico. Dados etnobotânicos de plantas medicinais da Amazônia, por exemplo, revelam mais de 300 espécies de
fitoterápicos catalogados (Garcia ,1998 e Lapa, 2001).
3 Há no Brasil diversas iniciativas destinadas a promover o avanço do conhecimento sobre a biodiversidade. Uma iniciativa
recente é o Centro de Referência em Informação Ambiental (CRIA), entidade privada sem fins lucrativos. O CRIA está ligado
a outras iniciativas, tais como Rede Inter-americana de Informação em Biodiversidade (Iabin); Rede Brasileira de
Informação em Biodiversidade (BINbr); Programa Biota/Fapesp; Sistema de Informação Ambiental SinBiota/Fapesp;
Bioline Internacional (Silva & Mello, 2001). Para maiores informações ver www.cria.org.br.

A Competência Científico-Tecnológica Brasileira1
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mundial conhecida, e não menos de
75% de todas as espécies existentes
nas grandes florestas. A Floresta Ama-
zônica brasileira, com mais de 30 mil
espécies vegetais, compreende cerca
de 26% das florestas tropicais rema-
nescentes no planeta, isto sem citar
toda amicrobiota aindadesconhecida
(Brasil, 1998; Silva & Mello, 2001).

Assim, a biodiversidade brasileira
reveste-se de uma importância estra-
tégica ímpar, principalmente para ati-
vidade de bioprospecção, que vem a
ser exploraçãodadiversidadebiológi-
ca por aqueles recursos considerados
de valor comercial e que, eventual-
mente, pode fazer uso do conheci-
mento de comunidades indígenas ou
tradicionais. Contudo, estas atividades
expressamas especificidades estrutu-
rais dospaíses biologicamente ricos, a
saber: o aparato jurídico-institucional
para a conservação e uso sustentável
da biodiversidade e a competência
científico-tecnológica para o desen-
volvimento de drogas terapêuticas a
partirdabiodiversidadesendo,portan-
to, associada à indústria farmacêutica.

Noentanto, limitaremosopresente
artigo ao contexto brasileiro para bio-
prospecçãonoque tangeà competên-
ciacientífico-tecnológicanacionalpara
tal atividade4 , ao mesmo tempo em
quebuscaremosdarumperfil panorâ-
micoda indústria farmacêutica nosní-

veis internacionalenacional,commaior
relevância aomercadoeas competên-
cias necessárias para a produção de
fitoterápicos,principalmentenoBrasil.

2) Mercado Internacional
de fitoterápicos:

A indústria farmacêuticaglobal, se-
gundo Machado (2001), representa
33%daproduçãodequímicos,oumais
de US$280 bilhões. A distribuição por
origem de medicamentos mostra que
65%dequímicospreparados em labo-
ratórios, sendo 25%apartir de plantas
e 10% a partir de animais e microrga-
nismos5. Se for consideradoomercado
paradrogasanti-cancerígenaseantibi-
óticos, por exemplo, este percentual é
ainda mais elevado, cerca de 70%
delas foram desenvolvidas a partir de
recursos naturais. Entre asmaiores in-
dústrias farmacêuticas mundiais, 17
delas têmprogramasnaáreadeprodu-
tos naturais e 14 comercializammedi-
camentos desenvolvidos a partir de
produtos naturais (Calixto, 2000).

Esta indústria, segundo Machado
(2001), é altamente dependente dos
gastos do setor público com saúde
(14%dosgastos totaisnosEUA), sendo
que parte significativa dos recursos
advindos do setor público é aplicado
emPesquisaeDesenvolvimento,como
mostradonoQuadro 1.

Aindústria farmacêuticaestevesem-
pre baseada em inovação e diferenci-
ação de produtos com elevadas des-
pesasemP&D&I6 . Na década de 60 as
despesas emP&D&I foramcalculadas
em cerca de US$ 50 milhões saltando
para uma cifra que está entre US$
US$250 milhões e US$400 milhões
(Machado, 2001).

Umoutrosetorquevemchamando
atençãoemnívelmundial relaciona-se
aosmedicamentos derivadosdeplan-
tas, são osmedicamentos conhecidos
como fitoterápicos7, umsegmento, em
franca expansão, atingindocifras anu-
ais na ordem de 30 a 40 bilhões de
dólares anuais (Calixto, 2000), como
também se pode ver na Quadro 2.

Este crescente interesse está asso-
ciado ao baixo custo de desenvolvi-
mentodomedicamento,quandocom-
paradocomadescobertadeummedi-
camento sintético. Enquanto o custo
de desenvolvimento pode chegar a
US$500milhões e levar de 7 a 20 anos
até que o produto final chegue ao
mercado,nocasodeumprodutoorigi-
nadodeplantamedicinal esse investi-
mento é da ordem de cerca de US$ 35
milhões (Buainain & Silva, 2000).

Outro fator a serobservado, segun-
do Yunes, Pedrosa e Cechinel (2001),
é o aprimoramento da tecnologia far-
macêutica na área de fitoterápicos, o
que permitiu um melhor controle de
qualidade de fármacos baseado na
moderna tecnologia de identificação,
determinaçãoequantificaçãodecom-
postos químicos, tornando possível à
fabricação de fitofármacos8 seguros,
eficazes e de efeito totalmente repro-
dutível.

Segundo os mesmos autores, os
avanços na pesquisa de fitoterápicos
nonível farmacológico, toxicológicoe
molecular permitiram constatar que
estes representam ummecanismo de
ação totalouparcialmenteesclarecido,
com avaliação toxicológica segura, e

Quadro 2: Taxas de crescimento anula do mercado de
fitoterápicos por região (%)

Fonte: Buainain & Silva (2000)

Região

EUA
UniãoEuropéia
Resto da Europa
Japão
Sudeste da Ásia
Índia ePaquistão

Crescimento
1985 - 1991

10
10
12
18
15
12

Crescimento
1991 - 1992

12
5
8
15
12
15

Projeção
1993 - 1998

12
8
12
15
12
15

4Maiores detalhes em SANT� ANA, P.J.P., 2002, É possível a Bioprospecção no Brasil? Tese de doutorado, COPPE/UFRJ, Rio
de Janeiro.
5 Segundo Calixto (2000) 13% de microorganismos e 3% de animais.
6 P&D&I: Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Tecnológica.
7 Fitoterápicos ou Fitomedicamentos são medicamentos originários exclusivamente de material botânico integral ou
seus extratos, usados como propósito de tratamento médico. Nesta indústria, inserem-se, ainda, os Fitofármacos que
se caraterizam como substâncias medicamentosas isoladas de extratos de plantas.
8 Entendidos aqui como moléculas puras obtidas de plantas.



estudos de farmacologia pré-clinica e
farmacologia clínica realizados segun-
do as normas que regemosprocessos
de validaçãode fármacos puros.

3) Mercado Brasileiro
deFitoterápicos:

Tendoemvista o aumentodomer-
cado internacional para essesmedica-
mentosea suabiodiversidade,oBrasil
possui enorme potencialidade e van-
tagens comparativamente aomercado
para medicamentos sintéticos, pois o
setor farmacêutico brasileiro, por não
dispor de recursos suficientes para in-
vestir pesadamente em P&D&I, não
teve condições de desenvolver um
dos elos mais importantes da cadeia
produtivademedicamentos, nocasoa
produção de fármacos. Assim, as em-
presas nacionais desenvolveram-se
basicamente comocopiadoras, preju-
dicandoeameaçandoacompetitivida-
deda indústria farmacêutica brasileira
(Coutinho e Ferraz, 1994; Ferreira,
1998; Machado, 2001).

Todoomercadobrasileirodemedi-
camentos e cosméticos movimentou
US$18 bilhões em 1996, no qual 25%
dos remédios são oriundos de produ-
tos naturais, destes, o que correspon-
deria aomercadode fitoterápicos éde
difícil cálculo já que não existem esta-
tísticas precisas a respeito deste mer-
cado no Brasil, mas estima-se entre
US$700mil aUS$1milhãoanuais, algo
entre 7% a 10% domercado brasileiro
de medicamentos (SCA/MMA, 1998;
Bahruth, 1999; Calixto, 2000).

No entanto, existem alguns garga-
los que dificultam a atuação das em-
presas farmacêuticasbrasileirasnaárea
de fitoterápicos.Dentre aqueles apon-
tados por Ferreira (1998), nos detere-
mos em dois gargalos: um acerca da
faltadeportedas firmasnacionaispara
realizar os altos investimentos neces-
sários em P&D&I, ao mesmo tempo
em que o País ainda não consegue
repassar o conhecimento produzido

nasuniversidadesecentrosdepesqui-
saparao setorprodutivoeoutro sobre
odescompasso entre áreas depesqui-
sa e produção9 .

3.1) P&D&I e relação
Universidade-Indústria:

Apesar da razoável base cientifica
queopaís possui, a distância necessá-
ria para realizar P&D&I de novas dro-
gas terapêutica a partir de plantas
medicinaiséaindamuitogrande.Apon-
ta-se para tal distanciamento, não so-
mente o longo tempoeos altos custos
envolvidos, a exigência de equipes
multidisciplinares e competentespara
a tarefa específica, trabalho este com
pouca tradição na universidade brasi-
leira(Yunes,Pedrosa&Cechinel,2001).

O caráter multi e interdisciplinar
que permeia toda a pesquisa com
plantasmedicinais temsido reconheci-
do como ponto crucial para o desen-
volvimento de estudo mais elabora-
dos, profundos e, consequentemente,
de maior credibilidade científica e
menores probabilidades de erros (Di
Stasi, 1996; Ferreira, 1998).

Soma-se a este quadro, a situação
da pesquisa de plantas medicinais no
país enfrenta dificuldades principal-
mente no tocante a recursos financei-

ros disponíveis; ausência de instala-
ções adequadas; infra-estruturadefici-
ente; e falta de massa crítica nas áreas
de toxicologia e clínica (Di Stasi, 1996;
Ferreira, 1998; Montanari & Bolzani,
2001).

Alémdisso,o investimentoempes-
quisa e desenvolvimento de fármacos
continua incipiente. Os recursos para
pesquisa provêm basicamente das
agências federais e estaduais de fo-
mento,emboraalguns laboratóriospri-
vados comecema apostar emparceri-
as comasuniversidades, oquepoderá
minimizar a defasagem do Brasil em
relação a outros países, quanto aos
investimentos privados em P&D&I.
Uma das dificuldades, porém, para
avaliar quantitativa equalitativamente
esse investimento é a própria falta de
dados sistematizados, específicospara
o setor.

EstatísticasdaCoordenaçãodePro-
gramasdePesquisaemSaúdedoCNPq,
por sua vez, mostram apenas um pa-
noramageral do investimentoda insti-
tuição por área de conhecimento. De
1998 a 2000, o investimento total do
CNPqemFarmacologia, incluindobol-
sas de estudo e fomento à pesquisa,
subiu de R$ 4,6 milhões para R$ 5,6
milhões. Em farmácia, subiu deR$ 2,5
milhões para R$ 3,2 milhões10 .

Quadro3: Relação Empresa-Universidade na área de produtos naturais

Fonte: Ferreira (1998) e Sant� Ana (2002).

EMPRESA
The Body Shop
IRDA,CAEMI
Ativos Farmacêutica
LaboratórioCatarinense

Biossintética
Rhodia
Aché
Diversas Empresas
Diversas Empresas
Extracta
Phytopharmaceuticals (EUA)

UNIVERSIDADE
UFPA,Depto.Química
FEIA-Unicamp e NPN da FINOCRUZ - RJ
Unicamp
UFSC � Depto. Química e Farmacologia e
Unicamp
Unifesp e USP
CPQBA e IQ Unicamp e UFPB
Unicamp � CPQBA; Unifesp; e USP
Incubadora de Empresas - UFPA
PADETEC e UFCE
IncubadoradeEmpresaBio-Rio
ESALQLab.BiotecnologiadaESALQ

9 Os outros gargalos apontados por Ferreira (1998) estão relacionados à internacionalização da indústria farmacêutica
brasileira; às dificuldades relacionadas ao suprimento, armazenamento, padronização e cumprimento dos prazos de
entrega de matérias-primas; e à oferta de pessoal técnico de bom nível é restrita e a disponibilidade de recursos das
empresas para treinamento é limitada. Não podemos deixar de citar também os gargalos relacionados às dificuldades do
cumprimento das normas da ANVISA pelas empresas brasileiras.
10 Somente na denominada �Demanda expontânea�, demanda esta oriunda de pesquisadores e grupos de pesquisas de
Universidades e Institutos de pesquisa, quase todos públicos.



Grandeparte daproduçãode fárma-
cos, no entanto, pode ter origem na
pesquisaemQuímica,umadasáreasque
mais receberam recursos do CNPq, no
anode2000.Odifícil é saber quantodos
R$ 22,4 milhões investidos emQuímica
se destinaram ao desenvolvimento de
fármacos.Outra área que tambémpode
gerar produtos farmacológicos é a Bio-
química, que recebeu R$ 11,1 milhões
do CNPq em 2000, sendo que boa parte
do incrementode investimentodoCNPq
sedeveaoProgramadeApoioaNúcleos
deExcelência (PRONEX)11 , que em Far-
macologiaeBioquímica representaqua-
se 50% dos recursos de fomento à pes-
quisa (ComCiência, 2001).

Segundo a Associação Brasileira da
Indústria de Fitoterápicos12 - ABIFITO -
nãosesabequantoé investidoemP&D&I
de medicamentos fitoterápicos. Yunes,
Pedrosa e Cechinel (2001) observam
que os investimentos em pesquisa por
parte da indústria de fitoterápicos foram
nulos. No entanto, segundo osmesmos
autores, parece haver ummaior interes-
se da indústria no desenvolvimento de
fitoterápicosou fitofármacos, talvezesti-
muladapelanova lei de regulamentação
demedicamentos13 ou pela nova Lei de
Patentes noBrasil.

De fato, as empresasnãoestãoalhei-
as aopotencial destemercado.Aempre-
sa de produtos comésticos Natura, com
faturamentoanualdeR$1,5bilhão, criou
uma divisão para investir em medica-
mentos fitoterápicos. Comesteobjetivo,
comprou e modernizou o laboratório
carioca Flora Medicinal em 199914 . A
EurofarmaeaBiossintética, percebendo
o crescimento deste mercado de medi-
camentos, planejam associar-se a uma
outra para a criação de uma quarta em-
presavoltadaexclusivamenteparaP&D&I
de novas drogas, entre elas, fitomedica-

mentos15 .
Noentanto, emborahajaesforçosna

direçãode se fazerP&D&Ide fitoterápi-
cos e fitofármacos nas universidades e
instituições de pesquisa, tal raramente
está associado a empresas o que torna
tais empenhos inviáveis paradescober-
ta e P&D&Ide fitoterápicos e fitofárma-
cos.Provadistosãoospoucosgruposde
pesquisa ededesenvolvimentodepro-
dutos naturais ligado a empresas como
mostradonoQuadro 3.

Esta situaçãonos remeteaumaques-
tão de fundo no que tange a relação
entre a universidade e o setor produti-
vo, ou seja, emquepese o crescimento
daprodução científica brasileira, o País
aindanãoconsegue repassar satisfatori-
amenteeste conhecimentogeradopara
osetorprodutorde fitofármacosoportu-
nizando a criação de novas empresas,
registrosdepatentes, criaçãodeempre-
gos e desenvolvimento de tecnologias.

Não se trata apenasdas resistências,
legítimas, oferecidaspelospesquisado-
res que temem a privatização da pes-
quisa emesmoda capacidade instalada
no setor público.O fato équeomodelo
funcionará apenas se, alémde recursos
financeiros contínuos e regrasmais fle-
xíveis, comoanunciaoGoverno16 , hou-
ver também um sistema empresarial
voltado à busca de inovação e compe-
titividade por meio de pesquisa e de-
senvolvimento de novos produtos e
alvos terapêuticos.

Contudo, hádois obstáculos signifi-
cativos para que essa vontade semate-
rialize.Deum lado, ainda é insuficiente
na economia brasileira o peso de uma
cultura empreendedora centrada em
pesquisa e, de outro está uma política
econômica que optou, na última déca-
da, poruma intensadesnacionalização.
Aopção gerouumciclo de investimen-

tos que não privilegiou a instalação de
centros de pesquisa no Brasil. Asmulti-
nacionais fazempesquisa nos países de
origem. Lá funciona o modelo que o
Brasil, oportuna,mas tardiamente, quer
imitar.

Ademais, há que se levar em conta
que tais relações não podem ser pensa-
das enquanto alternativa do papel do
Estadono incentivoenamanutençãoda
pesquisaacadêmica.Evidênciadissoéo
fato de que mesmo num país como os
EUA, onde tais relações estão plena-
mente estabelecidas, os consorciamen-
tosUniversidade-Empresa respondem,
emmédia, por cifras entre 6%e10%dos
custosdaspesquisasacadêmicas (Velho,
1997).

3.2) Descompasso entre
grupos de pesquisa:

Este gargalo foi detectadoporAucé-
lio (1999) em estudo visando caracteri-
zar as pesquisas quanto ao estágio de
desenvolvimento, potencial para a apli-
cabilidade epor subáreas funcionais de
interesse estratégico para criação de
programasde apoio aproduçãode fito-
medicamentos. Este estudo foi desen-
volvido a partir de 62 de projetos enca-
minhados à Coordenação de Ciências
Biológicas - COCB - doCNPq, pormeio
dedemandaexpontânea, e julgados em
maio de 1998, na área de farmacologia.

Emboraos resultados sejamparciais,
osdados sãoconsistentesedemonstram
que tentativas no sentido de se criar
programas abrangentes de apoio àpro-
dução de fármacos, esbarraria na inex-
pressividade,nopaís, dosgruposatuan-
tes nas áreas de Farmacologia Clínica e
deFarmacocinética, áreasestas conside-
radas imprescindíveisnacomposiçãode
programas que tenham por objetivo a

11 Apesar desse incremento, algumas instituições acadêmicas queixaram-se da descontinuidade de investimentos, entre elas:
o Departamento de Farmacologia da Universidade Federal de Santa Catarina, Departamento de Farmacologia da Universidade
Federal do Paraná, Departamento de Química da Universidade Federal do Pará, Escola de Farmácia da Universidade Federal
de Minas Gerais, Departamento de Psicobiologia da Universidade Federal de São Paulo, Núcleo de Pesquisa de Plantas
Medicinais da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Farmanguinhos da Fundação Oswaldo Cruz (Sant� Ana 2002).
12 Comunicação pessoal da presidente da ABIFITO, Dra. Magrid Teski.
13 A nova lei que os autores se referem é a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária �
ANVISA - RDC no. 17, de 24 fevereiro de 2000.
14 Informação pessoal da Dra. Elizabete Vicentini, gerente de Tecnologia de Conceitos Avançados da Natura e Dra. Patrícia
Machado, médica da Flora Medicinal.
15 Informação pessoal Dr. Carlos Navarro, gerente de Desenvolvimento de Negócios da Eurofarma.
16 O anúncio do anteprojeto da Lei de Inovações, para debate público por 50 dias, é mais um passo do Ministério da
Ciência e Tecnologia em favor de um sistema nacional de pesquisa e desenvolvimento. Ademais, a criação do Fundo de
Saúde no âmbito dos Fundos Setoriais do MCT poderá ser outra fonte e mecanismo de incentivo a P&D&I.
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produção de novos fármacos.
Contrastando comodesempenhodas

áreas acima mencionadas, as pesquisas
nas áreas de Farmacologia Geral, Farma-
codinâmica epesquisa básica em toxinas,
importantes também para a P&D&I de
novos fármacos, apresentamperfil similar
ao de países desenvolvidos. O descom-
passo entre as áreas observa ainda o
autor, acaba por inviabilizar os esforços
voltadospara inovação tecnológica, trans-
ferência de tecnologias e, também, reali-
zaçãodeparcerias comosetor produtivo.

Oestudo identificou, ainda, que cerca
de 36% das pesquisas, correspondendo a
22 projetos que não foram aprovados,
apresentavam potencial para aplicabili-
dade a longo prazo. No entanto, tais
pesquisas dependeriamde investimentos
e incentivos específicos que contribuís-
sempara eliminar os gargalos,menciona-
dos no parágrafo anterior, e promover a
interaçãouniversidade-indústria.

Há de se considerar ainda, não tanto
comoumgargalo,mas uma característica
da cultura acadêmica, que vem a ser a
relação entre produtividade científica e
publicações. A preocupação dos pesqui-
sadores em aumentar o volume de suas
publicações, fator considerado importan-
te pelo pares na análise do mérito da
pesquisa acadêmica, acaba por relegar às
prateleiras os produtos de suas pesquisas
após os ensaios pré-clinicos, ou seja,
ainda inacabados; quando não são re-
passados a grupos internacionais ligados
à indústria farmacêutica. O paradigma da
nossa pesquisa ainda é a publicação de
papers, que é uma transferência gratuita
de conhecimentos para países aptos a
utilizá-los e competir ainda mais com a
nossa economia.

A falta de uma orientação para o
mercado aliada ao descompasso aponta-
do no estudo, avalia Aucélio (1999), tem
como conseqüência a inviabilização da
continuidade das pesquisas, mesmo ten-
do sido promissores os resultados obti-
dos no nível pré-clinico. Essa situação,
segundo o mesmo autor, é injustificável
uma vez que o país já conta com compe-
tência instalada neste setor e, além disso,
possuí uma inestimável biodiversidade,
quedeve sermelhor aproveitada em suas
potencialidades econômicas.

Investir emP&D&I comeste objetivo,
segundo Ferreira (1998) não requereria

investimentos vultuosos desde que, além
da vontade política para tal, se busque a
cooperação entre grupos multidisciplina-
res por intermédio de iniciativas que vi-
sem o arranjo dos atores necessários para
este fim. A seguir analisaremos algumas
iniciativas neste sentido.

4)AçõesGovernamentais:

O País tem buscado, ao longo das
últimas três décadas, agregar sua compe-
tência científico-tecnológica para produ-
ção de drogas terapêuticas a partir de
plantas medicinais oriundas de nossa bi-
odiversidade. O primeiro empenho neste
sentido, e anterior a abordagemsobreuso
sustentável da biodiversidade, foi a Cen-
tral de Medicamentos - CEME, por inter-
médio do Programa de Pesquisa de Plan-
tas Naturais � PPPM (Sant� Ana, 2002).

Noentanto, segundoSant� Ana (2002),
a CEME não logrou colocar no mercado
nacional um medicamento fitoterápico
totalmente brasileiro, nãopor ausência de
capacidade em harmonizar a competên-
cia científico-tecnológica dos diferentes
atores, principalmente oriundos do meio
acadêmico, mas pela descontinuidade de
apoio governamental, a partir de 1990.
Contudo, não se pode deixar de reconhe-
cer a importância da contribuição da
CEME na formação e consolidação de
recursos humanos e grupos de pesquisa
nas áreas de botânica, agronomia, farma-
cologia pré-clinica, toxicologia animal e
farmacologia clínica.

A conjugação de alguns fatores tais
como o crescente interesse por medica-
mentos oriundos de plantas medicinais,
mais especificamente, os fitomedicamen-
tos, às exigências da Convenção sobre
Diversidade Biológica no tocante à con-
servação e ao uso sustentável dos recur-
sos naturais, aliados às potencialidades da
pujança da diversidade biológica e cultu-
ral brasileiras e a capacidade científica e
tecnológica do País têm levado o governo
federal a criar programas17 tais como o
ProgramaNacional daDiversidadeBioló-
gica (PRONABIO), no âmbito doMinisté-
rio do Meio Ambiente, com o objetivo de
promover a parceria entre o poder públi-
co e a sociedade civil na conservação da
diversidadebiológica, utilização sustentá-
vel dos seus componentes e repartição
justa e eqüitativa dos benefícios dessa

utilização.
Há aindaoProgramadeBiotecnologia

e Recursos Genéticos do Ministério de
Ciência e Tecnologia que visa estabelecer
ações voltadas ao uso sustentável da bio-
diversidade, preferencialmente por meio
de consorciamentos entre as instituições
acadêmicas e o setor produtivo. Estas
ações estão sendo implementadas pela
Coordenação de Biotecnologia e Recur-
sos Genéticos do MCT juntamente com a
Coordenação de Biotecnologia e Recur-
sos Genéticos do CNPq.

Alguns programas de bioprospecção
têm sido propostos tanto pelo governo
federal quanto estadual voltados, princi-
palmente,masnãoexclusivamente, à pro-
duçãodemedicamentosoriundosdeplan-
tas medicinais e do conhecimento tradici-
onal a elas associado. Entretanto, estes
programas são ainda recentes e sequer
tiveram suas atividades avaliadas como o
Programa Brasileiro de Ecologia Molecu-
lar paraoUsoSustentável daBiodiversida-
de da Amazônia (Probem da Amazônia)18

do MMA e o Programa Mineiro de Bio-
prospecção Farmacêutica.

Ambos são programas que buscam
potencializar a competência científico e
tecnológico por intermédio de redes que
congregarão instituições de pesquisa, la-
boratórios públicos e privados com vistas
a consórcios com empresas nacionais ou
estrangeiras do setor farmacêutico, cos-
mético e agro-industrial mas que, por
motivos de ordem muitas vezes política,
têm postergado e mesmo prejudicado a
implantação de tais programas.

Embora estes dois Programas conside-
rem o envolvimento e retorno de benefí-
cios às comunidades indígenas e tradicio-
nais que venham a ter seus conhecimen-
tos ematerial biológico acessados, perma-
nece incerto como tal se dará dentro de
uma cadeia produtiva de bioprospecção
para novas drogas terapêuticas.

Mais recentemente, o Ministério da
Saúde esboçou uma proposta de política
denominada �Política Nacional de Plantas
Medicinais eMedicamentosFitoterápicos�,
para o ano de 2002, que visa garantir o
acesso e uso racional das plantas medici-
nais e dos medicamentos fitoterápicos,
com segurança, eficácia e qualidade, con-
tribuindo assim para o desenvolvimento
do setor produtivo farmacêutico privado.
Dentre as diretrizes da proposta doMinis-

17 Maiores detalhes sobre programas governamentais voltados à biodiversidade vide ASSAD, A. L. D., 2000, Biodiversidade:
Institucionalização e Programas Governamentais no Brasil. Tese de Doutorado, Unicamp, Campinas/SP
18 O PROBEM em seus primeiros anos de funcionamento financiou onze projetos de P&D em diversas instituições de
ensino e pesquisa. Fará parte do Probem o Centro de Biotecnologia da Amazônia, parceria entre o MMA, SUFRAMA, MCT
e outras instituições que atuam na região amazônica.
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tério da Saúde para tal política, evidenci-
am-se a preocupação com a capacitação
e a qualificação de recursos humanos,
bem como resgatar, valorizar, embasar
cientificamente e validar o conhecimento,
a produção e o uso popular de plantas
medicinais para o uso como medicamen-
tos fitoterápicos (SPS/MS, 2001).

No entanto, por se tratar ainda de uma
proposta a ser discutida, não fica claro
como se harmonizará os interesses dos
diferentes atores envolvidos. Contudo, se
a presente proposta logrará atrair o enga-
jamento da comunidade científica e em-
presarial é algo ainda em aberto, uma vez
que tal proposta de política se dá no
contexto de um ano eleitoral e, portanto,
com horizonte um tanto duvidoso no
tocante à manutenção desta política pelo
o novo governo.

Finalmente, não se pode deixar de
citar a implantação do Conselho de Ges-
tãodoPatrimônioGenético (CGEN), insti-
tuídopormeiodaMedidaProvisória 2186-
16 de 23 de agosto de 2001, que têm por
objetivo criar mecanismos para agilizar a
implementação da referida MP que trata
de questões relacionadas ao acesso, re-
messa e repartição dos benefícios deriva-
dos do uso dos recursos genéticos. Mes-
mo com as críticas ao caráter e competên-
cias do CGEN, suas atividades foram inici-
adas e sepretende estabelecer os procedi-
mentos para acesso e remessa depatrimô-
nio genético, incluindo as ações de bio-
prospecção.

5)Conclusão:

Omaior potencial econômico da bio-
diversidade está associada à descoberta
denovas drogas derivadas diretamenteou
sintetizadas a partir de recursos biológi-
cos, principalmente plantas medicinais
associadas ao conhecimento tradicional.
Assim, a competência de um país para
desenvolver atividades de bioprospecção
está intimamente relacionada com a pró-
pria capacidade que este país tem para o
desenvolvimentodedrogas terapêuticas a
partir de plantas medicinais.

Embora haja esforços de se fazer
P&D&I de fitomedicamentos no Brasil, tal
raramente está associado a empresas o
que torna os desempenhos de P&D&I de
difícil consecução. Esta situação está as-
sociada à dificuldade de, por um lado, a
universidade passar os resultados de suas
pesquisas para o setor produtivo e este,
por sua vez, de buscar a competitividade
pormeio de pesquisa e desenvolvimento.

Neste sentido, as tentativas brasileiras
de aproveitamento da biodiversidade na-

cional para produção de fitomedicamen-
tos, evidenciam, ao mesmo tempo, a
competência científico-tecnológica do
país e seus gargalospara atuar emativida-
des de bioprospecção.

Umaestratégiapossível seria a criação
de uma demanda para fitomedicamen-
tos, semelhante à adotada pelo Governo
para a produção demedicamentos gené-
ricos, associada a uma política pró-ativa
doGovernoFederal. Estapolíticapoderia
incentivar a formação de uma rede com
objetivo de ampliar a competência, em
âmbito nacional, das atividades de pes-
quisa e desenvolvimento, com o supri-
mento de apoio financeiro para infra-
estrutura laboratorial, formaçãode recur-
sos humanos especializados e desenvol-
vimento de trabalhosmultiinstitucionais,
congregando centros de pesquisa, labo-
ratórios oficiais e privados e comunida-
des indígenas e tradicionais.

Finalmente, existência de regras cla-
ras quanto ao acesso e remessa do patri-
mônio genético, da partição de benefíci-
os derivados da bioprospecção, a im-
plantação de ações contínuas de apoio
financeiro eo incentivo aprojetos coope-
rativos entre universidade-empresa, po-
derá permitir um salto de qualidade no
parque industrial brasileiro de fitomedi-
camentos e a oferta de produtos compe-
titivos e inovativos neste mercado de
grande potencial econômico.
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